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RESUMO 

As mudanças globais, como as Mudanças Climáticas e seus efeitos sobre os ecossistemas, tem 

levado ao desenvolvimento de novas estratégias de gestão, como a Gestão Baseada em Ecossistemas 

(GBE): uma abordagem holística e adaptativa que permite diagnosticar vulnerabilidades socio-

ecológicas e responder a elas com antecedência. Dentre os desafios para sua implementação, a falta 

de uma visão sistêmica e a divergência de opiniões entre os tomadores de decisão são desafios 

intensificados na gestão de ambientes complexos, como as praias arenosas. O manejo de atividades 

que afetam esse ambiente tende a priorizar poucas funções ecossistêmicas e desconsiderar 

biodiversidade e processos ecológicos, assim como os efeitos das Mudanças Climáticas sobre estes. 

Assim, compreender se e como os tomadores de decisão que atuam na gestão de praias identificam e 

priorizam os Serviços Ecossistêmicos prestados pelas praias arenosas e as vulnerabilidades desses 

serviços às Mudanças Climáticas são passos importantes para mapear limitações e oportunidades da 

implementação da GBE para praias. Esse é o objetivo do presente projeto, que utilizará o Litoral 

Norte do Estado de São Paulo como estudo de caso. Por meio de técnicas como levantamento e 

revisão documental (de políticas públicas, normas legais e literatura científica), análise de redes 

sociais, entrevista com atores-chave, análise do discurso e análise SWOT, a proposta visa discutir 

como diferentes visões podem afetar a aplicação da GBE em praias, subsidiar estratégias para a 

superação de dificuldades e limitações encontradas e aumentar o arcabouço teórico relacionado às 

adaptações dos Serviços Ecossistêmicos às Mudanças Climáticas. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Manejo costeiro integrado; Tomadores de decisão; Gestão Baseada em 

Ecossistemas; Abordagem Ecossistêmica; Zona Costeira. 
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1. INTRODUÇÃO 

Nos últimos três séculos, o ser humano tem sido o principal ator de transformações extremas 

nos ambientes naturais, fenômeno que deu origem a uma nova definição para o atual período 

geológico denominado Antropoceno (CRUTZEN, 2002). A quebra de três limites planetários 

(climático; perda de biodiversidade terrestre e marinha; e interferência no ciclo do nitrogênio), os 

quais definem as precondições necessárias para a humanidade no sentido de evitar mudanças globais 

deletérias, aponta para situações de incerteza para o bem-estar humano (ROCKSTROM et al., 2009). 

Os ecossistemas costeiros e oceânicos se enquadram a esse panorama de alterações induzidas pelo 

ser humano (ATKINS et al., 2011). Além de sofrerem pressões antrópicas relacionadas a atividades 

em áreas marinhas e terrestres (HALPERN et al., 2008; CURTIN; PRELLEZO, 2010), estes 

ambientes estão sujeitos aos efeitos das Mudanças Climáticas (IPCC, 2014). 

A partir da conscientização acerca de como as atividades humanas influenciam o sistema do 

Planeta Terra, há uma demanda por mudanças nas relações dos seres humanos com os ambientes 

naturais (STEFFEN et al., 2011). Diante desse cenário, motivações originadas na Conferência das 

Nações Unidas sobre o Meio Ambiente (Conferência de Estocolmo, 1972) fizeram emergir debates 

sobre novas formas de desenvolvimento. Por ser considerada um dos sistemas sócio-ecológicos
1
 

mais vitais do planeta (HARLEY et al., 2006), a zona costeira e marinha também é pauta nesses 

debates, aparecendo em metas globais como o “Dia Mundial dos Oceanos” (Rio-92); a COP 10 – 

Metas de Aichi; “Rio Ocean Declaration” (Rio + 20); e o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) 14 (PNUD, 2015). 

Nesse contexto de busca internacional por novas formas de desenvolvimento para as regiões 

marinhas e costeiras, entende-se a importância de gerir os oceanos a partir de uma abordagem 

baseada em ecossistemas (LESLIE; MCLEOD, 2007; SARDÁ et al., 2015). A Gestão Baseada em 

Ecossistemas (GBE) é uma das possíveis formas de abordagem ecossistêmica e oferece novas 

oportunidades para o uso sustentável dos oceanos (SARDÁ et al., 2015). A GBE é definida por 

Long, Charles e Stephenson como: 

[...] uma abordagem interdisciplinar que equilibra os princípios ecológicos, sociais e de 

governança em escalas temporais e espaciais em uma área geográfica distinta para uso 

sustentável de recursos. Conhecimento científico e monitoramento efetivo são usados para 

reconhecer as conexões, integridade e biodiversidade dentro de um ecossistema, juntamente 

com a sua natureza dinâmica e incertezas associadas. GBE reconhece o sistema como sócio-

                                                
1
 Sistemas Sócio-Ecológicos: sistemas em que os humanos dependem de recursos e serviços providos pelos ecossistemas 

e, ao mesmo tempo, a dinâmica dos ecossistemas é influenciada, em diferentes graus, pelas atividades antrópicas (Berkes 

et al., 2003). 
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ecológico, [...] onde as decisões refletem a escolha da sociedade. (LONG; CHARLES; 

STEPHENSON, 2015, p. 59). 

 

A GBE tem como meta manter o ecossistema em uma condição saudável, produtiva e 

resiliente para que ele possa prover os serviços demandados pelos seres humanos (MCLEOD et al., 

2005). Para tanto, ela considera tal manutenção em longo prazo, levando em conta como a estrutura e 

o funcionamento destes ecossistemas (seus processos ecológicos) são afetados por atividades 

antrópicas (LESLIE; MCLEOD, 2007). Nesse sentido, a GBE reconhece a conexão dos sistemas 

sociais com os atributos ecológicos de um ambiente e busca por um processo de gestão holístico e 

adaptativo (LONG; CHARLES; STEPHENSON, 2015).  

De acordo com um dos princípios de Malawi da abordagem ecossistêmica, estabelecidos na 

Convenção da Diversidade Biológica (UNEP, 1998), a gestão adaptativa diz respeito ao 

reconhecimento de que as mudanças no ecossistema, como as Mudanças Climáticas (MCs), são 

inevitáveis (CBD, 1998). Em um contexto de MCs, uma das formas propostas de manejo adaptativo 

é voltada a diagnosticar vulnerabilidades e responder a elas com antecedência, seja por meio da 

mitigação ou adaptação (GIDDENS, 2010, p. 203). 

As vulnerabilidades são descritas como uma função de três elementos sobrepostos: 

exposição, sensibilidade e capacidade de adaptação (TURNER et al., 2003). Considerando o conceito 

de vulnerabilidade contextual no cenário de MCs, a exposição é definida como a natureza ou grau 

em que um dado elemento é exposto às MCs; a sensibilidade como o grau em que um dado elemento 

é afetado pelas MCs; e a capacidade adaptativa como o aumento da capacidade de um dado sistema 

sócio-ecológico em responder melhor às mudanças (IPCC, 2014). Nesse contexto, a vulnerabilidade 

pode ser entendida como a probabilidade de um sistema sócio-ecológico experienciar danos devido à 

exposição a estresses associados a alterações do ambiente, contando com o processo de adaptação a 

estas possíveis mudanças, ou seja, identificando todas as opções para reduzir ou evitar estes danos 

(SCHROTER; POLSKY; PATT, 2005). 

As avaliações de vulnerabilidades às MCs devem levar em consideração as perspectivas, 

conhecimento e preocupações dos tomadores de decisão (SCHROTER; POLSKY; PATT, 2005), 

além do investimento em infraestrutura e mudanças no comportamento da população, o que 

compreende ações coletivas em âmbito local, nacional e internacional (PAAVOLA; ADGER, 2006). 

Tais ações podem ser fomentadas por políticas públicas e ações de gestão (ADGER, 2010), 

permitindo que os arranjos institucionais, o conhecimento e conscientização associados às MCs por 

tomadores de decisão sejam valorizados como elementos fundamentais para a manutenção dos 

sistemas sócio-ecológicos (ADGER, 2010). 
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Nesse contexto, o conhecimento científico pode servir como base de informação para a 

tomada de decisão (HOPKINS; BAILLY, 2013). Porém, a incorporação deste conhecimento na GBE 

é um desafio (GRANEK et al., 2009) visto os seguintes obstáculos, dentre outros, ao longo do 

processo: a falha dos cientistas em traduzir seu conhecimento para os tomadores de decisão 

(SHARP; LACH, 2003); a falta de acoplamento do desenvolvimento de pesquisas com demandas de 

gestão (GRANEK et al., 2009); e os objetivos díspares, e por vezes conflitantes, de agências que 

comandam diferentes setores da gestão (GRANEK et al., 2009). Não obstante, o tomador de decisão, 

de acordo com suas convicções subjetivas, pode se sobrepor à fundamentação teórica, determinando, 

assim, a trajetória do desenvolvimento sustentável (HOPKINS; BAILLY, 2013). Esta convicção 

subjetiva deriva da base pessoal de informações do tomador de decisão e/ou o meio social que ele 

representa, de forma que suas ações dependerão de seu acesso ao conhecimento e de suas visões 

acerca dos fatos (HOPKINS; BAILLY, 2013). 

Diante destas dificuldades, uma ferramenta útil para a comunicação dentro da gestão e entre a 

ciência e a gestão na implementação da GBE é a utilização do conceito de Serviços Ecossistêmicos 

(SEs) (GRANAEK et al., 2009). Este termo engloba a relação de atributos ambientais com conceitos 

sociais como senso de pertencimento, percepção, poder, interesse e legitimidade (HICKS et al., 

2015). Por serem resultado dos processos ecossistêmicos que permeiam e sustentam a dimensão 

social, os SEs são a conexão-chave entre esta dimensão e a ecológica, proporcionando uma visão 

holística (MCLEOD; LESLIE; 2009). Essa visão torna evidentes os trade-offs entre alternativas de 

manejo e suas consequências para o sistema sócio-ecológico (GRANAEK et al., 2009). 

A compreensão de como as mudanças de estado de um ecossistema e de atividades humanas 

resultará em alterações nos SEs providos e dos benefícios associados a eles é necessária para 

tomadas de decisão que buscam a sustentabilidade (DAILY et al., 2009). Isso porque inclusive a 

biodiversidade pode ser resguardada pelo manejo, restauração e aumento da provisão de SEs e vice e 

versa (SCHOTER et al., 2014). Desta forma, diferentes visões sobre os SEs podem interferir no 

processo de decisão e o mesmo pode se aplicar à percepção da vulnerabilidade. A inclusão da 

discussão sobre as visões acerca da vulnerabilidade de SEs dentro da abordagem da GBE, mais 

especificamente vulnerabilidade às MCs, pode contribuir ainda mais na adaptação e mitigação de 

efeitos deletérios ao bem-estar humano. 

Entretanto, os esforços de pesquisa orientados a políticas relacionadas à vulnerabilidade às 

MCs tem focado principalmente em mapear seus efeitos e os fatores socioeconômicos ou contexto 

político que as determinam (O’BRIEN et al., 2007). Dentre os estudos que mapeiam estes efeitos, 

apenas uma parte trata daqueles que incidem sobre a provisão de SEs e, dentre estes, uma minoria 

relaciona os resultados à tomada de decisão (ver revisão de RUNTING et al., 2017). Entre os estudos 
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voltados aos tomadores de decisão e sua compreensão acerca das MCs, parte utiliza uma abordagem 

baseada em valores dos tomadores de decisão (e.g. O’BRIEN; WOLF, 2010; ALBIZUA; 

ZOGRAFOS, 2014) e outros utilizam modelos de cenários futuros (e. g. POUMADÈRE et al., 2015). 

Nenhuma pesquisa que trata da compreensão dos tomadores de decisão em relação às 

vulnerabilidades dos SEs às MCs foi encontrada. 

Considerando a importância da avaliação das vulnerabilidades como ferramenta para a gestão 

e tomada de decisão em ambientes costeiros (SOUSA; SIEGLE; TESSLER, 2013), a vulnerabilidade 

dos SEs também pode ser um conceito-chave a ser utilizado pelos tomadores de decisão no contexto 

das praias. Dentre os ecossistemas costeiros, as praias arenosas são o ambiente dominante na maior 

parte das regiões temperadas e tropicais (MCLACHLAN; BROWN, 2006). Este ambiente provê SEs 

de todas as categorias, entre eles: provisão de alimento; regulação biológica (manutenção da 

biodiversidade e de recursos genéticos, berçário, área de descanso de aves e tartarugas, provisão de 

recursos alimentícios para espécies de outros ecossistemas, entre outros); regulação atmosférica e do 

clima; controle de doenças humanas; proteção a inundações e proteção da costa; serviços culturais, 

recreacionais, educacionais, de paisagem e para pesquisa; além de serviços de reciclagem de 

nutrientes e filtragem de água  (UNEP, 2006; DEFEO et al., 2009; HATTAM et al., 2015). 

Tendo em vista um cenário de MCs, os fatores abióticos que compõem os ecossistemas de 

praias poderão ser modificados pela erosão, projeção da linha da costa e modificação da distribuição 

dos organismos; da diversidade, composição e estrutura das comunidades biológicas; da produção 

primária e secundária; e da dinâmica das populações e suas respostas evolutivas; entre outros 

(SLOTT et al., 2006; HARLEY et al., 2006; SCHLACHER et al., 2008; DONEY et al., 2012), 

resultando na alteração de seu funcionamento ecológico. Portanto, ao promover transformações 

nesses ecossistemas, as MCs poderão afetar diretamente os SEs prestados por praias (IPCC, 2001; 

KRON, 2008; RUCKELSHAUS et al., 2013). As mudanças nestes SEs já estão sendo caracterizadas 

por diversos estudos e a grande maioria deles está e continuará sendo impactada negativamente (ver 

revisão de DEFEO et al., 2009). Assim, é necessário propor ações de gestão para estes ambientes, 

pensando em mudanças em longo prazo e considerando as incertezas envolvidas no sistema 

(RUNTING et al., 2017). 

Historicamente, a gestão de praias foca em suas funções de proteção da linha de costa e, 

especialmente, de recreação (ARIZA; JIMÉNEZ; SARDÁ, 2008; WILLIAMS; MICALLEF, 2009). 

De maneira geral, as decisões políticas em regiões costeiras são tomadas após um evento de 

degradação (HOPKINS; BAILLY; 2013) e os efeitos das MCs são tipicamente ignorados no dia-a-

dia das estratégias de gestão (RUCKELSHAUS et al., 2013). Ao considerar que as praias também 

podem ser entendidas como um sistema sócio-ecológico (BERKES; FOLKE, 1988) e que a 



 

 

 

Marina Ribeiro Corrêa (CPF: 409.832.418-05) 

5 

 

conservação de suas características e processos ecológicos não costuma fazer parte de sua gestão 

(SCHLACHER et al., 2008), a implementação da GBE neste ambiente é um passo fundamental para 

sua sustentabilidade (SARDÁ et al., 2014). Identificar se e como os tomadores de decisão atuantes 

na gestão de praias reconhecem e priorizam os SEs prestados por estes ambientes e suas 

vulnerabilidades em um cenário de MCs é um passo importante para um avanço da aplicação da 

abordagem ecossistêmica. Ainda, aprofundará também o arcabouço teórico relacionado a MCs. 

 

2. HIPÓTESES 

Hipótese 1: Na gestão do ambiente praial, os tomadores de decisão identificam e priorizam Serviços 

Ecossistêmicos relacionados à recreação, não possuindo uma visão holística acerca deste 

ecossistema. 

Hipótese 2: Na gestão do ambiente praial, os tomadores de decisão não identificam vulnerabilidades 

dos SEs às MCs, de maneira que não possuem uma visão adaptativa acerca deste ecossistema.  

 

3.  OBJETIVO 

Entender como os tomadores de decisão atuantes na gestão de praias compreendem e 

priorizam os Serviços Ecossistêmicos prestados por esses ecossistemas e suas vulnerabilidades às 

Mudanças Climáticas, utilizando a gestão das praias do Litoral Norte (LN) do Estado de São Paulo 

como estudo de caso. 

3.1. Objetivos específicos: 

1. Identificar os tomadores de decisão relacionados à gestão das praias da região e mapear as 

conexões existentes entre eles; 

2. Identificar os Serviços Ecossistêmicos prestados por praias; 

3. Especificar quais Serviços Ecossistêmicos prestados por praias são identificados e priorizados 

pelos tomadores de decisão atuantes na gestão das praias da região; 

4. Analisar se e como os tomadores de decisão atuantes na gestão de praias da região 

identificam as vulnerabilidades associadas aos SEs priorizados em um contexto de MCs. 

5. Identificar as principais fortalezas, desafios, oportunidades e lacunas, relacionadas com a 

visão holística e adaptativa dos diferentes tomadores de decisão, para a implementação de 

uma Gestão Baseada em Ecossistemas na região. 

 

4. JUSTIFICATIVA 

No Brasil, as praias são bens públicos, de uso comum do povo (Lei 7.661/88, Artigo 10º), 

sendo o acesso a elas garantido a qualquer cidadão, incumbência atribuída ao poder público. A 
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gestão das praias está atrelada ao Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC), que exercita o 

Gerenciamento Costeiro Integrado (GCI) em nível nacional. De acordo com a UNEP (1992), o GCI 

tem como objetivo a promoção do uso responsável e sustentável dos recursos marinhos. Como uma 

abordagem adaptativa que considera o cenário internacional, a tendência é que o GCI seja 

aprimorado ao longo de sua aplicação, incorporando novos princípios e abordagens, como a 

aplicação da abordagem ecossistêmica na gestão. 

Conforme a lei que o instituiu, o PNGC visa “orientar a utilização racional dos recursos da 

Zona Costeira, de forma a contribuir para elevar a qualidade de vida de sua população e a proteção 

de seu patrimônio natural, histórico, étnico e cultural” (Lei 7.661/88, Artigo 2º), estabelecendo os 

objetivos, instrumentos, competências e áreas de abrangência geográfica da gestão, que inclui todos 

os ecossistemas costeiros. Segundo o PNGC, as praias compreendem: 

[...] a área coberta e descoberta periodicamente pelas águas, acrescida da faixa subsequente de 

material detrítico, tal como areias, cascalhos, seixos e pedregulhos, até o limite onde se inicie 

a vegetação natural, ou, em sua ausência, onde comece outro ecossistema (Lei 7.661/88, 

Artigo 10º, §3º). 

 

Dentre os instrumentos do PNGC que podem ser diretamente relacionados à gestão de praias, 

destaca-se o Projeto de Gestão Integrada para a Orla Marítima (Projeto Orla) (MMA, 2008). Por 

muito tempo, o Projeto Orla foi o único instrumento de abrangência nacional e com coordenação 

articulada diretamente incidente sobre os ecossistemas de praia. Entretanto, recentemente surgiram 

outras políticas com este caráter, como a municipalização da gestão de praias marítimas urbanas (Lei 

13.240/2015) e o Programa Nacional de Conservação da Linha de Costa Brasileira (Procosta). 

O Procosta é uma das iniciativas realizadas pelo Plano Nacional de Adaptação à Mudança do 

Clima (PNA) e surgiu devido aos compromissos voluntários assumidos pelo Brasil para o 

cumprimento do ODS 14 da Agenda 2030. O objetivo desse programa do PNA é garantir o 

monitoramento, a gestão e a conservação das praias do país, minimizando os danos relacionados às 

MCs e preservando as características e SEs das linhas de costa (MMA, 2017). Para isso, o Procosta 

pretende atuar em quatro eixos estratégicos, sendo um deles a identificação de vulnerabilidades da 

linha de costa a: erosão, inundação, projeção da linha de costa e perda de biodiversidade. 

O PNA é uma importante frente de implementação da Política Nacional sobre Mudança do 

Clima e visa desenvolver subsídios e capacitação para a tomada de decisão sobre medidas de 

adaptação a serem planejadas para o Brasil (MMA, 2016). Ele é dividido em setores estratégicos, 

dentre os quais destacam-se os de "Biodiversidade e Ecossistemas" e "Zonas costeiras". O primeiro 

traz como um de seus objetivos a avaliação do papel da biodiversidade e dos ecossistemas na 
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redução da vulnerabilidade dos sistemas socioeconômicos através da prestação de SEs (MMA, 

2016). Já o segundo possui como uma de suas iniciativas a realização da gestão do espaço costeiro, 

considerando a necessidade de adaptação dos ecossistemas costeiros às MCs (MMA, 2016), que 

podem ter um impacto significativo na eficiência das decisões de gestão destinadas a sustentar a 

prestação de SEs (POIANI et al., 2010). Entretanto, apesar de considerar as praias como ambientes 

vulneráveis, nenhum dos dois setores aprofunda suas respectivas abordagens no que se refere a este 

ecossistema, reforçando a carência de atenção a ele no PNA. 

Não obstante, a criação do Procosta representa um dos principais avanços do setor estratégico 

de “Zonas costeiras” do PNA (MMA, 2017). Uma vez que o Programa encontra-se em fase inicial de 

implementação, as bases teóricas para seu desenvolvimento estão em processo de construção. 

Atualmente, uma iniciativa piloto deste programa está sendo implementada em Santa Catarina. Os 

graus de vulnerabilidade da zona costeira aos efeitos das MCs listados pelo setor estratégico "Zonas 

costeiras" do PNA estão divididos de acordo com as diferentes regiões brasileiras. Isto evidencia a 

importância de obter informações sobre a vulnerabilidade das praias às MCs em diferentes contextos 

e com gestores com diferentes experiências e visões para alcançar a realidade nacional. 

Na região Sudeste, a vulnerabilidade deve-se, principalmente, à inundação na linha de costa 

em uma área com adensamento populacional mais elevado que a média de ocupação para a região, o 

que inclui as áreas interiores da drenagem do Rio Paraíba do Sul (MMA, 2016). O Litoral Norte do 

Estado de São Paulo está inserido nesta área e é suscetível às MCs, principalmente devido à sua 

morfologia recortada; à presença da Serra do Mar; e à crescente urbanização (INOUYE et al, 2015). 

Ainda, a região é reconhecida por sua importância socioambiental (SANTOS; TURRA, 2017) e 

possui um dos maiores índices de crescimento econômico e urbano do Estado (MARANDOLA JR et 

al., 2013). Entre as principais atividades que sustentam este crescimento estão a pesca extrativista 

marinha, o turismo de veraneio e o setor terciário (comércio, serviços e construção civil) (SANTOS; 

TURRA, 2017), todas dependentes da qualidade do ambiente praial. Estes fatos agravam o fato do 

LN não estar preparado para enfrentar as vulnerabilidades crescentes às MCs (FRANCINE JR.; 

GALLO JR.; OLIVATO, 2009). 

Considerando a suscetibilidade da região às MCs e seu crescimento econômico; o olhar em 

âmbito nacional às vulnerabilidades causadas pelas MCs e ao uso de SEs na tomada de decisão; além 

da tendência nacional e internacional da incorporação de uma gestão adaptativa baseada em 

ecossistemas, é evidente a importância da presente pesquisa no contexto brasileiro e da região do 

Litoral Norte do Estado de São Paulo. 
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5. MÉTODOS E ATIVIDADES PREVISTAS 

A região costeira do Litoral Norte do Estado de São Paulo está inserida na Área de Proteção 

Ambiental Marinha Litoral Norte (APAMLN) (SMA, 1996), que atua como parceira no 

desenvolvimento deste projeto. Essa área protegida abrange águas costeiras (até 50 metros de 

profundidade) de quatro municípios: Ubatuba, Caraguatatuba, São Sebastião e Ilhabela (SÃO 

PAULO, 2008). A APAMLN funciona com base em um Conselho Consultivo (CC) que tem 

mandato bianual e possui governança sobre o território (SANTOS; TURRA, 2017). O CC é 

composto por 24 membros fixos e 24 membros rotativos, igualmente divididos entre representantes 

governamentais e não governamentais (SANTOS; TURRA, 2017). A APAMLN foi criada em uma 

região com muitos conflitos (TEIXEIRA, 2013) e dentre os setores envolvidos nos processos de 

decisões é possível encontrar ambientalistas, pescadores, operadores de mergulho, setores de 

turismo, Secretarias Municipais de Meio Ambiente e Turismo e gestores de Unidades de 

Conservação (SANTOS; TURRA, 2017). Os tomadores de decisão pertencem a diferentes setores da 

sociedade e/ou instituições, o que pode levar a diferentes visões em relação aos SEs prestados por 

praias e suas vulnerabilidades às MCs. 

 

5.1 Objetivo específico 1: Identificar os tomadores de decisão relacionados à gestão das praias do 

Litoral Norte do Estado de São Paulo e mapear as conexões existentes entre eles 

O desenvolvimento desse objetivo será dividido em duas etapas. A primeira é a identificação 

dos tomadores de decisão atuantes na gestão de praias do Litoral Norte do Estado de São Paulo, 

realizada por meio de análise do levantamento das legislações e políticas públicas que regem a 

região. Este levantamento será feito por pesquisas bibliográficas online, consulta a arquivos públicos, 

órgãos responsáveis e documentos oficiais publicados. A partir desta pesquisa, será desenvolvida 

uma lista prévia dos tomadores de decisão envolvidos com a gestão de praias da região. Com 

inspiração na técnica “bola de neve” (WRIGHT; STEIN, 2005), a lista criada será apresentada em 

uma reunião da APAMLN para que, se necessário, seja incluída ou excluída alguma instituição. As 

instituições da lista serão contactadas para identificar o responsável pela gestão de praias em cada 

instituição. 

A segunda etapa deste objetivo será definir os tomadores de decisão centrais e a relação 

existente entre eles a partir de entrevistas com os representantes das instituições identificados e de 

uma Análise de Redes Sociais. Isto permite apontar as causas das possíveis divergências e 

convergências de compreensão acerca dos SEs prestados por praias e suas vulnerabilidades às MCs, 

além dos possíveis efeitos dessa reflexão no manejo adaptativo. 
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Para tanto, esta etapa se iniciará com roteiros de entrevista semi-estruturados, como proposto 

por Minayo (2003, p. 57-59), visando a coleta de informações de maneira rápida e sucinta (PÁDUA, 

2008). Estas entrevistas ocorrerão em dois momentos, abordando se e com quais instituições os 

tomadores de decisão (a) discutem a Gestão das Praias e (b) tratam sobre SEs prestados por praias e 

suas vulnerabilidades às MCs. 

A partir das entrevistas, será feita uma Análise de Redes Sociais (ARS), que mapeia a relação 

entre indivíduos, instituições ou qualquer outro tipo de sujeito social. A ARS permite identificar 

detalhadamente os padrões de relacionamento existentes entre os atores de uma determinada situação 

social (MARQUES, 1999) e pode ser uma excelente ferramenta para a gestão ambiental (KRAUSE 

et al. 2007). Na ARS há métricas que definem a relação entre os atores (nós), como, por exemplo, 

índices de centralidade: centralidade de intermediação (que permite identificar quais são os nós mais 

importantes para o fluxo de informação na rede); grau de centralidade (demonstra o quão importante 

um nó é para a manutenção da rede e para o fluxo de informações ao destacar os nós que, se 

removidos, podem comprometer a estrutura de toda a rede); e importância de um nó (que identifica 

quais os nós que estão mais próximos aos mais populares) (NUNES, 2015). A direção da relação 

entre os atores também pode ser identificada ao definir o in-degree e out-degree, que se referem ao 

número de conexões que um nó contém. O in-degree corresponde a quantas conexões chegam no nó 

e o out-degree a quantas conexões saem desse nó (HANSEN; SHNEIDERMAN; SMITH, 2011). 

Com esses cálculos, é possível identificar os atores mais importantes e mais atuantes de um 

determinado local, o que é muito relevante do ponto de vista da gestão integrada. A ARS será feita 

com a utilização do software NodeXL, que permite a construção de um  modelo de redes e a análise 

a partir de métricas relacionadas à rede (HANSEN; SHINEIDERMAN; SMITH, 2011). 

 

5.2 Objetivo específico 2: Identificar os Serviços Ecossistêmicos prestados por praias 

Será realizada uma revisão bibliográfica sistematizada da literatura, utilizando como 

referência os métodos indicados por Kitchenham (2004), a fim de identificar os diferentes SEs 

prestados por praias. Também será considerada a revisão realizada por Amaral et al. (2016) sobre 

praias brasileiras com o intuito de direcionar a pesquisa para a área de estudo. 

Os SEs encontrados serão classificados a partir das seguintes categorias teóricas: serviços de 

provisão (comida, água, matéria prima e recursos medicinais, ornamentais e genéticos), de regulação 

(benefícios obtidos da regulação dos processos ecossistêmicos, como a regulação climática), 

culturais (uso não material dos ecossistemas – intelectual, cognitivo, ou simbólico) e de suporte 

(necessários para a produção de todos os outros SEs) (MEA, 2005; TEEB, 2010). 
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5.3 Objetivo específico 3: Especificar quais Serviços Ecossistêmicos prestados por praias são 

identificados e priorizados pelos tomadores de decisão atuantes na gestão das praias do Litoral Norte 

do Estado de São Paulo 

Para o levantamento dos SEs identificados e sua priorização, os tomadores de decisão (Obj. 

específico 1) serão entrevistados a partir de um roteiro semi-estruturado (Minayo, 2003, p. 57-59). 

Neste processo, as considerações realizadas por Fisher, Turner e Morling (2009) sobre a utilização 

do conceito de SE na tomada de decisão serão utilizadas. Este objetivo será realizado 

concomitantemente ao levantamento da segunda etapa (a) do Objetivo Específico 1. 

Os resultados das entrevistas serão transcritos e será feita uma análise de conteúdo (ROCHA; 

DEUSDARÁ, 2005; CAREGNATO; MUTTI, 2006) para identificar os SEs citados nos discursos 

dos tomadores de decisão. Os SEs identificados serão posteriormente comparados com os levantados 

no Objetivo Específico 2. A citação e priorização de SEs das diferentes categorias propostas pelo 

Objetivo Específico 2 mostra uma visão integrada entre os processos ecossistêmicos e o bem-estar da 

população e são o primeiro passo para que a GBE possa de fato ser implementada e para que as 

metas do Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima (PNA) possam ser cumpridas. A 

comparação das respostas de diferentes instituições/representantes permitirá discernir se e quais 

deles possuem uma visão holística acerca do ambiente praial, identificando e priorizando SEs de 

diferentes categorias; ou se eles apenas identificam e priorizam aqueles SEs relacionados às 

atividades recreativas (Hipótese 1). 

 

5.4 Objetivo específico 4: Analisar se e como os tomadores de decisão relacionados à gestão de 

praias do Litoral Norte do Estado de São Paulo identificam as vulnerabilidades associadas aos SEs 

priorizados, e outros, em um contexto de Mudanças Climáticas 

Será analisado o entendimento dos tomadores de decisão identificados (Objetivo Específico 

1) em relação às vulnerabilidades dos SEs priorizados (Objetivo Específico 3) às ameaças das MCs 

determinadas pelo Procosta: erosão, inundação, projeção da linha de costa e extinção das espécies 

locais. Para tanto, será aplicada a mesma estratégia utilizada no Objetivo Específico 3, que será 

realizada concomitantemente ao levantamento da segunda etapa (b) do Objetivo Específico 1. Com 

esse método, pretende-se identificar padrões de argumentação dentro dos diferentes discursos dos 

tomadores de decisão que atuam na região. 

Este objetivo tem o intuito de diagnosticar padrões de argumentação que expressem a visão 

holística adaptativa dos tomadores de decisão em relação ao ecossistema praial e as alterações 

causadas pelas MCs. Neste sentido, através da possível compreensão da vulnerabilidades dos SEs 

priorizados às MCs, será possível entender como eles relacionam às principais ameaças das MCs às 



 

 

 

Marina Ribeiro Corrêa (CPF: 409.832.418-05) 

11 

 

praias (delineados pelo Procosta), os processos ecológicos deste ecossistema e as consequências da 

vulnerabilidade destes processos no bem-estar humano (Hipótese 2). 

 

5.5 Objetivo específico 5: Identificar as principais fortalezas, desafios, oportunidades e lacunas, 

relacionadas com a possível visão holística e adaptativa dos diferentes tomadores de decisão, para a 

implementação de uma Gestão Baseada em Ecossistemas na região 

O produto final desse projeto será uma avaliação crítica acerca da implementação da 

abordagem ecossistêmica na gestão de praias, considerando as visões dos tomadores de decisão 

(Objetivos específicos 3 e 4) e a relação existente entre eles (Objetivo Específico 1) no cenário de 

tomada de decisão do Litoral Norte do Estado de São Paulo. Com essa avaliação será possível 

identificar potenciais limitações e desafios da implementação da GBE em ecossistemas praiais frente 

às MCs, fornecendo subsídios para seu manejo sustentável e adaptativo e oportunidades para o 

aprimoramento da atual Gestão Costeira Integrada. 

Para tanto será realizada uma análise SWOT adaptada (PICKTON; WRIGHT, 1998), que 

visa identificar potencialidades e vulnerabilidades de um determinado cenário a partir do cruzamento 

de informações sobre o local de estudo, relacionadas diretamente (forças e fraquezas) ou não 

(oportunidades e ameaças) às diferentes visões dos tomadores de decisão. Forças (Strengths) 

correspondem aos pontos fortes e aspectos positivos, enquanto fraquezas (Weaknesses) 

correspondem aos pontos fracos ou aspectos negativos; Oportunidades (Opportunities) 

correspondem às condições externas que podem influenciar positivamente e ameaças (Threats) são 

condições externas que podem comprometer o objeto sob análise; neste caso, a aplicação da GBE em 

praias do Litoral Norte do Estado de São Paulo. 

 

6. RESULTADOS ESPERADOS E IMPACTOS PREVISTOS DO PROJETO 

Com a realização deste projeto espera-se utilizar a gestão das praias do Litoral Norte (LN) do 

Estado de São Paulo como estudo de caso para entender de que forma as diferentes visões dos 

tomadores de decisão atuantes  neste  ecossistema representam forças, fraquezas, oportunidades e 

ameaças à implementação de uma abordagem ecossistêmica em praias.  

Portanto, através da integração do conhecimento interdisciplinar em diversos níveis, a 

presente proposta representa um avanço na aplicação da abordagem ecossistêmica e aprofundará o 

arcabouço teórico relacionado a Mudanças Climáticas. Não obstante, através da comunicação dos 

resultados, serão fornecidos subsídios para a gestão ambiental local e seu manejo sustentável e 

adaptativo através da conscientização dos tomadores de decisão acerca dessa questão. Assim, esta 

proposta tem potencial para, localmente, contribuir para o desenvolvimento de políticas públicas 
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importantes e transformar as ações dos tomadores de decisão, alinhando ambas com os 

compromissos assumidos pelo Brasil perante outros países.  

 

7. CRONOGRAMA E VIABILIDADE 

 

A proposta será desenvolvida junto ao Laboratório de Manejo, Ecologia e Conservação 

Marinha do Instituto Oceanográfico da Universidade de São Paulo, que vem desenvolvendo 

trabalhos relacionados à gestão costeira e marinha e avançando na promoção da interface ciência-

gestão, interagindo com atores sociais e instituições governamentais relacionados ao tema. Um 

projeto focado no ecossistema de praia está sendo iniciado como uma nova linha de atuação desse 

grupo com o intuito de discutir seu uso sustentável considerando o controle de estressores, a 

identificação de áreas prioritárias para conservação e a potencialização das atividades 

socioeconômicas e das políticas públicas da região do Litoral Norte. Tal iniciativa, capitaneada pelo 

supervisor da presente proposta, é inédita no país não apenas por focar em praias como um sistema 

sócio-ecológico e propor desenvolvimento da pesquisa de forma integrada e interdisciplinar, mas por 

aproximar tomadores de decisão do processo de elaboração da pesquisa. Para tanto, foram realizadas 

oficinas no Litoral Norte com os tomadores de decisão que atuam no Comitê de Bacias Hidrográficas 

do Litoral Norte e na Área de Proteção Ambiental Marinha Litoral Norte, que também permitiram a 

aproximação da proponente aos atores. 

 

8. INFRAESTRUTURA FÍSICA A SER UTILIZADA 

     Esta proposta será desenvolvida no Instituto Oceanográfico da Universidade de São Paulo (IO-

USP) e no Instituto de Energia e Ambiente da Universidade de São Paulo (IEE-USP). Ambos os 
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institutos possuem infraestrutura física e tecnológica para garantir a viabilidade do projeto. Dentre a 

infraestrutura física necessária, ambos os institutos contam com bibliotecas (físicas e virtuais), salas 

de estudo, bancadas, acesso à internet e computadores desktop que podem ser utilizados antes e após 

o trabalho de campo. Ademais, existem duas bases de pesquisa da Universidade de São Paulo no 

Litoral Norte do Estado de São Paulo que podem ser utilizadas como hospedagem de baixo custo 

durante as atividades de campo: uma em São Sebastião (Centro de Biologia Marinha da 

Universidade de São Paulo – CEBIMAR) e outra em Ubatuba (Base de Pesquisa “Clarimundo de 

Jesus” do IO-USP). O financiamento para hospedagem, inclusive nos outros municípios, foi 

adquirido pelo Programa de Excelência Acadêmica da CAPES. Entretanto, serão necessárias, ao 

longo das viagens de campo, as seguintes infraestruturas: aluguel de carros (incluindo pedágio e 

gasolina) para locomoção até e entre os municípios da área de estudo e um Notebook para 

continuidade da pesquisa entre os momentos de entrevistas e para registro, digitalização e 

categorização do conteúdo das entrevistas. 

 

9. PLANILHA DE ORÇAMENTO COM ESTIMATIVA DE GASTOS PREVISTOS 
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